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25-05-10           CFA 
=========================================================== 
TC-002284/007/06 
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Ubatuba. 
Contratada: Resitec Serviços Industriais Ltda. 
Autoridade Responsável pela Abertura do Certame 
Licitatório, pela Homologação e Autoridade que firmou o 
Instrumento: Eduardo de Souza Cesar (Prefeito). 
Objeto: Execução de serviços especializados de engenharia 
para operação e manutenção do aterro sanitário municipal, 
com fornecimento de mão de obra e equipamentos. 
Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato celebrado 
em 16-10-06. Valor de R$ 655.200,00. Justificativas 
apresentadas em decorrência das assinaturas de prazo, nos 
termos do artigo 2º, XIII, da Lei Complementar estadual n. 
709/93, publicadas em 23-06-07 e 13-12-08. 
Advogados: Monica Liberatti Barbosa Honorato, Rafael 
Rodrigues de Oliveira e outros. 
=========================================================== 
TC-006798/026/06 
Representante: Boa Hora Central de Tratamento de Resíduos 
Ltda. 
Representado: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Ubatuba. 
Assunto: Possíveis irregularidades no edital da 
concorrência n. 8/05, objetivando a execução de serviços 
especializados de engenharia para operação e manutenção do 
aterro sanitário municipal. Justificativas apresentadas em 
decorrência da assinatura de prazo, nos termos do artigo 
2º, XIII, da Lei Complementar estadual n. 709/93, publicada 
em 23-06-07. 
Advogados: Leonardo Agnello Pegoraro, Monica Liberatti 
Barbosa Honorato e outros. 
=========================================================== 
TC-027043/026/07 
Representante: Instituto de Defesa da Cidadania – IDC, por 
seu Presidente, Vicente Malta Pagliuso. 
Representado: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Ubatuba. 
Assunto: Possíveis irregularidades na execução de serviços 
especializados de engenharia para operação e manutenção do 
aterro sanitário municipal, pela RESITEC SERVIÇOS 
INDUSTRIAIS LTDA. 
Advogados: Monica Liberatti Barbosa Honorato e outros. 
=========================================================== 
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1. RELATÓRIO 
 
 
1.1   Versam os autos sobre contrato firmado1 em 16-10-
06 entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA e RESITEC 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., objetivando a execução de 
serviços especializados de engenharia para operação e 
manutenção de aterro sanitário, no valor de R$655.200,00 e 
prazo de doze meses, a partir da ordem de serviço. 
  Precedendo o ajuste, houve a concorrência n. 8/ 
05, com 47 empresas retirando o edital (fl. 540) e 6 
proponentes habilitadas. 
  Acompanham estes autos: 
  I)  expediente em que o INSTITUTO DE DEFESA DA 
CIDADANIA – IDC comunica possíveis irregularidades 
atinentes à poluição em aterro sanitário em Ubatuba (TC-
027043/026/07), informando também sobre o ajuizamento de 
ação civil pública de responsabilidade por dano causado ao 
meio ambiente em face da Prefeitura Municipal de Ubatuba e 
da RESITEC SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA.; 
  II)  representação protocolada pela BOA HORA 
CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDIOS contra o edital da 
referida concorrência (TC-006798/026/06)2. 
 
                     

1  O termo de ciência e de notificação assinado pelas partes 
contratantes está à fl. 512. 
 
2  Apontou: a) ausência do nome da repartição interessada e de seu 
setor, bem como de local, dia e hora para recebimento da documentação 
e proposta; b) apresentação de um mero descritivo das exigências com 
previsões estimativas de quantidades, sem definição de local para 
deposição dos resíduos; deixou de ‘fornecer elementos e informações 
necessárias para a elaboração da proposta, deixando pontos dúbios, 
como a necessidade de projetos complementares, a obtenção de licenças 
etc., pontos estes esquecidos na Planilha de Custos e no modelo a ser 
seguido para apresentação da proposta’; c) exigência de certidão 
emitida pela Junta Comercial (item 3.1.1.5 do edital); d) exigência de 
qualificação técnica da empresa (item 3.1.2.1 do edital); e) exigência 
de grau de endividamento menor ou igual a 1,0 (item 4.1.c.2.4); f) 
exigência de garantia equivalente a 1% do valor estimado para execução 
dos serviços e de capital social mínimo (item 3.1.4.1); g) estipulação 
do prazo do contrato como sendo de 12 meses, contados da emissão da 
primeira ordem de serviço; não existiria vinculação de prazo entre a 
assinatura do contrato e emissão da primeira ordem de serviços (item 
G1 do Anexo 1 do edital); h) vistoria técnica marcada para o dia 03-
02-06, 2 dias úteis antes da data da abertura dos envelopes; i) aterro 
sanitário em desconformidade com as exigências dos órgãos públicos de 
controle de poluição. Tratar-se-ia de ‘lixão’, em local irregular e 
ilícito, se observada a legislação (Lei n. 997/76). 
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1.2   A Auditoria (fls. 537/547) concluiu relatório 
indicando irregularidade da licitação e do contrato, pois 
detectara, dentre outras: falhas concernentes aos membros 
da Comissão Permanente de Licitação; ausência de remessa da 
ordem de serviço, nota de empenho, comprovante da garantia; 
ausência de exigência de garantia adicional à vencedora, 
que apresentara proposta inferior a 80% do valor referente 
à média aritmética das propostas; omissão da exigência de 
atestados de desempenho anterior (artigo 30, II, da Lei n. 
8.666/93); exigência de índice de endividamento maior ou 
igual a 1,00; 
  Concernente às impropriedades apontadas na 
representação (TC-6798/026/06), verificou que seriam 
procedentes as relacionadas aos seguintes itens: 
 

 a)  Ausência do nome do setor interessado – 
Descumprimento do ‘caput’ do artigo 40 da Lei de 
Licitações. 
 b)  Ausência de licença da CETESB – o aterro 
sanitário estava operando irregularmente e não havia menção 
se a futura contratada deveria, ou não, regularizar essa 
situação. 
 c)  Exigência de certidão emitida pela Junta 
Comercial – não previsto no artigo 28 da Lei de Licitações. 
 d)  Item 3.1.2.1 do edital – exigência de 
qualificação técnica da empresa. Falta exigência dos 
atestados de capacidade técnica. Descumprimento do inciso 
II do artigo 30 da Lei de Licitações. 
 e)  Vistoria técnica a dois dias úteis anteriores à 
data da abertura dos envelopes, impossibilitando a empresa 
licitante de valer-se da faculdade de apresentar à Comissão 
de Licitação impugnação ao edital. Descumprimento do § 1º 
do art. 41 da Lei de Licitações. 
 f)  Constatada a ausência de licença da Cetesb para 
o funcionamento do aterro sanitário, bem como a 
inexistência de captação devida e tratamento do chorume no 
ano de 2006. 

 
 
1.3   A Unidade de Engenharia da Assessoria Técnico-
Jurídica (fls. 549/550) propôs fosse a Administração 
instada a apresentar também a planilha estimativa detalhada 
com os serviços e as licenças de instalação e operação 
emitidas pela CETESB. 
  A Unidade de Economia (fl. 551) considerou 
irregular a atuação administrativa em virtude de 
impropriedades relacionadas ao índice de endividamento, à 
falta de atendimento ao artigo 48 da Lei n. 8.666/93 e às 
ausências de nota de empenho e da garantia contratual. 
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  A Unidade jurídica (fls. 552/553) observou, 
ainda, que o edital fora assinado pelo Presidente da 
Comissão de Licitação, sem que tivesse comprovado sua 
competência para efetivar o ato. 
  A Chefia da Assessoria Técnica (fl. 554) entendeu 
que seria oportuno marcar prazo para defesa. 
 
 
1.4   Considerando as manifestações da Auditoria e da 
Assessoria Técnico-Jurídica, assinei (fl. 555) às partes 
interessadas o prazo de 30 dias, nos termos e para os fins 
do disposto no artigo 2º, XIII, da Lei Complementar 
estadual n. 709/93. 
  A Prefeitura Municipal compareceu aos autos e 
apresentou algumas justificativas (fls. 565/567) e 
documentação (fls. 568/574), protestando por juntada de 
esclarecimentos complementares, os quais foram em seguida 
protocolizados (fls. 576/584) com mais documentos (fls. 
585/ 961). 
 
 
1.5   Analisando o acrescido, a Unidade de Engenharia 
da Assessoria Técnica (fl. 962) salientou que não houve 
resposta convincente aos questionamentos por ela 
suscitados, principalmente aqueles referentes às licenças 
ambientais de operação. 
  A Unidade de Economia (fl. 963) entendeu que as 
justificativas ofertadas pela Origem poderiam ser aceitas, 
“em especial no tocante aos recursos orçamentários e à 
garantia contratual”. 
  Já ao ver da Assessoria Jurídica (fls. 964/971), 
são irregulares a licitação e o contrato, notadamente 
porque descumpridos os artigos 51, caput (Comissão 
Permanente – 3 membros, sendo pelo menos 2 deles servidores 
qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos 
órgãos da Administração responsáveis pela licitação); 30, 
II (falta de atestados de capacidade técnica); 48, § 2º 
(garantia adicional); 55, III (ausência de critérios de 
reajuste), todos da Lei 8.666/93. Consignou também que a 
RESITEC “é, de fato, cadastrada junto ao IBAMA, mas em 
categoria cuja descrição se limita a ‘Transporte de Cargas 
Perigosas’ (Código 18-1, conforme Tabela de Atividades de 
fls. 526/527) e não ‘destinação de resíduos sólidos 
urbanos’ (Cod. 17-4), que se adequaria ao objeto licitado – 
operação e manutenção de aterro sanitário”. Considerando, 
ademais, que a denúncia inserta no TC-27043/026/07 “se 
mostra compatível com o apurado pela auditoria”, 
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manifestou-se pela procedência tanto do TC-27043/026/07 
quanto do TC-6798/026/06. 
   A ilustre Chefia da Assessoria Técnica (fls. 972/ 
974) considerou que os esclarecimentos prestados pela 
Representada nos autos do TC-6798/026/06 afastaram “os 
questionamentos inicialmente formulados”, visto que “afeto 
à discricionariedade do administrador exigir os documentos 
que reputar hábeis a demonstrar a capacitação técnica das 
licitantes para execução do pacto”. Opinou, então, pela 
improcedência da representação, mesmo porque “a data 
aprazada para a visita técnica respeitou o prazo de 
publicidade do edital”. Porém, na análise do procedimento 
licitatório (TC-2284/007/06), considerou insuficientes as 
justificativas para a falta de qualificação dos membros da 
Comissão de Licitações e para a falta de prestação de 
garantia. Ademais, imprópria a exigência, na fase de 
habilitação, de cadastro junto ao IBAMA. E indevida a 
habilitação de empresa que apresentara documento em 
desconformidade com o que fora exigido (transporte de 
cargas perigosas – enquanto que o edital exigia 
cadastramento no item destinação de resíduos sólidos 
urbanos). Subscreveu conclusões lançadas pela Assessoria 
preopinante e manifestou-se “pela procedência dos fatos 
narrados no TC-27043/026/07 e irregularidade da licitação e 
contrato” e pela “improcedência da representação tratada no 
TC-6798/026/06, porque descaracterizados os fatos narrados 
na inicial”. 
 
 
1.6   Para a digna SDG (fls. 976/977), a Administração 
conseguira esclarecer apontamentos relacionados à 
observância das normas de regência sobre membros da 
Comissão Permanente de Licitação pertencentes ao quadro 
permanente; remessa das Ordens de Serviço e Nota de 
Empenho; item 3.1.3.1.2 do edital, “haja vista que exige 
apenas a indicação das instalações e declaração de 
disponibilidade”. Também não haveria falar em 
descumprimento do artigo 30, II, da Lei 8.666/93, “pelo 
fato de a Administração não ter exigido atestados de 
desempenho, já que é uma faculdade que lhe cabe”. Registrou 
que houve juntada da “documentação reclamada da contratada 
(fls. 930/956)”, inclusive o Cadastro de Instrumentos de 
Defesa Ambiental, onde consta, à fl. 955, a contratada 
cadastrada em Consultoria Técnica Ambiental – Classe 6.0 
(Auditoria Ambiental, Gestão Ambiental, Qualidade da Água, 
Recuperação de Áreas, Controle da Poluição, Qualidade do 
Solo, Segurança do Trabalho). 
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  Mas, haveria impropriedades na exigência, na fase 
de habilitação, de cadastro junto ao IBAMA, destoando das 
orientações desta Corte de Contas redigidas na súmula n. 
14. 
  Bem assim, imprópria a vistoria técnica fixada 
para data certa, não suscitada em sede de instrução. 
  Careceria ainda de esclarecimentos pela Origem as 
“dúvidas suscitadas pela Auditoria no tocante à sistemática 
utilizada para cálculo do Grau de Endividamento pedido 
[G.E. = (PC + ILP)/AT] maior ou igual a 1,00. Com efeito, 
além de não restar demonstrado o significado da conta 
‘ILP’, a fórmula denota incongruência, uma vez que, ao 
exigir índice maior ou igual a 1,00, supõe-se que quanto 
mais endividada a empresa, melhor a sua situação. Aliás, 
caso prevalecesse esta sistemática, a empresa vencedora 
seria desclassificada, haja vista que seu índice de 
endividamento apurado é de 0,52% (fls. 952)”. 
  Salientou, por fim, que a Origem deixou de 
oferecer outras justificativas, notadamente as concernentes 
à garantia adicional (art. 48, § 2º, da Lei 8.666/93) e às 
licenças ambientais solicitadas. 
  Indicou nova oitiva da Origem, uma vez que o 
apontamento sobre visita técnica para único dia ainda não 
havia sido suscitado. 
 
 
1.7   Considerando a manifestação da digna SDG, assinei 
às partes contratantes novo prazo para defesa, de 30 
(trinta) dias, nos termos e para os fins do inciso XIII do 
artigo 2º da Lei Complementar estadual n. 709/93. 
  As decorrentes explicações da Prefeitura 
acentuaram que a exigência do item 3.1.2.1.5 não motivara a 
única inabilitação ocorrida. Argumentaram, também, que 
solicitara das licitantes que “provassem que possuíam 
‘cadastro’ junto ao IBAMA. Nada mais. É importante destacar 
que esse cadastro é pressuposto para a emissão de 
‘Certificado de Registro’ das empresas que se enquadram 
como executoras de atividades potencialmente poluidoras ou 
utilizadoras de recursos ambientais, nos termos do art. 5º, 
da Instrução Normativa Ibama n. 10, de 17 de agosto de 
2001. Assim, a exigência de cadastro atende plenamente o 
disposto na Súmula n. 14, pois serve como ‘declaração de 
disponibilidade ou que a empresa reúne condições de 
apresentar’ Certificado de Registro”. 
  Sobre a visita técnica marcada para dia certo, 
após registrar que o assunto é controverso e que os 
próprios órgãos técnicos do Tribunal sobre ele divergem, 



 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 

 

postulou que o prazo legal fora observado: “o instrumento 
foi publicado em 22-06-06 e o primeiro evento realizado no 
certame, isto é, a visita técnica, foi realizada em 03-08-
06. Da publicação até a data da realização da visita 
técnica decorreram mais de 30 dias”. 
  Anuiu que houve equívoco acerca da sistemática 
usada para apuração do grau de endividamento, debitando-o a 
erro de digitação (o correto seria ‘<’ menor). Informou, 
então, que “ao analisar a documentação das empresas, a 
Comissão de Licitações aceitou como razoáveis todas aquelas 
que apresentaram G.E. entre 0,30 e 1,00”. 
  Referentemente à ausência de exigência de 
garantia adicional, nos termos do § 2º do art. 48 da Lei de 
Licitações, esclareceu que, “por um lapso, a Administração 
deixou de solicitá-la da contratada”. 
 
 
1.8   Sob análise da digna SDG (fls. 992/993), “a 
determinação de comprovação de cadastro junto ao IBAMA, 
para fins de habilitação, além de não fazer parte do rol 
previsto nos artigos 28 a 31 da Lei 8.666/93, afrontou 
diretamente a Súmula 14 desta Casa”. 
  Indevida, outrossim, a determinação de data 
específica para a realização de visita técnica, 
“desestimulando a participação de eventuais interessados, 
impossibilitando a Administração de contratar da forma mais 
vantajosa”. 
  Sem qualquer esclarecimento também o 
descumprimento do artigo 48, § 2º, concernente à garantia 
adicional que deixou de ser exigida. 
  Concluiu manifestando-se “pela irregularidade da 
licitação e do contrato”. 
 
 
1.9   Na véspera deste julgamento, a Prefeitura 
Municipal de Ubatuba apresentou “memoriais”, juntando 
documentos e insistindo em que seja desconsiderada a 
proposta de irregularidade dos atos praticados. 
 
 
2. VOTO 
 
 
2.1   Recordo, a propósito das exigências formuladas 
para habilitação em concorrências públicas, que o artigo 
37, XXI, da Constituição prescreve que “a lei somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
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indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
Assim, para habilitação, somente pode ser exigida a 
documentação taxativamente relacionada nos artigos 27 a 31 
da Lei n. 8.666/93; não se admite ampliação das exigências, 
como, aliás, evidenciam expressões utilizadas pelo 
legislador nesses dispositivos legais, denotando 
preocupação restritiva: “exclusivamente”, art. 27, caput; 
“consistirá”, artigos 28, caput, e 29, caput; “limitar-se-
á”, art. 30, caput. 
  Exigências não previstas em lei não podem ser 
formuladas para habilitação, porque constituem 
desnecessário impedimento ou dificuldade ao oferecimento de 
propostas. Representam empecilho à participação de maior 
número de licitantes, criando-lhes obstáculos para tomar 
parte na concorrência. Provocam o desinteresse de 
potenciais licitantes e restringem a competitividade do 
certame, afrontando princípio do artigo 3º, § 1º, I, da Lei 
de Licitações. Documentos não relacionados nos preceitos 
legais citados podem ser exigidos, se lícitos e 
pertinentes; não, porém, como condição de participação na 
disputa de preços, mas apenas do seu vencedor, como, aliás, 
assentado nas súmulas 14 e 17 deste Tribunal3. 
   O item 3.1.2.1.54 do edital em exame determinou 
comprovação de cadastro junto ao IBAMA, para fins de 
habilitação. Como corretamente concluíram a ilustre Chefia 
da Assessoria Técnica e a digna SDG, essa exigência 
extrapola as normas legais. A Lei n. 8.666/93 não a permite 
como requisito de habilitação. Trata-se de documento não 
inserido na relação taxativa dos artigos 27 a 31 da Lei n. 
8.666/93. 
 
 
2.2   A limitação da visita técnica, requisito de 
habilitação, a específica data e o horário determinado são 
também restritivos. Implicam afastar previamente da 
licitação potencial interessado que, por qualquer motivo, 
não poderia estar presente naquela única data e horário. Se 
a própria Administração entende que a visita técnica é 

                     

 
4  3.1 HABILITAÇÃO 
 (...) 
 3.1.2 – Para comprovação de qualificação técnica as proponentes 
deverão apresentar a seguinte documentação: 
 (...) 
 3.1.2.1.5 - Prova de cadastro em vigor junto ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA -, na forma da Lei 6.938/81 e 
alterações. 
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indispensável à boa formulação das propostas deve, 
evidentemente, velar para que os interessados tenham ampla 
oportunidade de efetivá-la. Como consta do voto transcrito 
nos “memoriais”, pode a Administração marcar uma única data 
para a visita técnica, desde que “o edital também 
prescreva, de maneira expressa, em subitem imediatamente 
subsequente, que igual oportunidade haverá de ser 
franqueada àqueles que não puderem participar da indigitada 
reunião”, o que não foi assegurado no caso dos autos. 
 
 
2.3   Também não há como aprovar a exigência, aos 
licitantes, como requisito de habilitação, de índice de 
endividamento maior ou igual a 1,00. A exigência implica 
que quanto mais endividada a empresa melhor seria acolhida 
na licitação. Não é razoável, exatamente porque a 
prescrição do edital impunha o afastamento dos licitantes 
com menor passivo, ou seja, daqueles que ofereciam maior 
segurança ao cumprimento do contrato. 
  A explicação da defesa de que, “ao analisar a 
documentação das empresas, a Comissão de Licitações aceitou 
como razoáveis todas aquelas que apresentaram G.E. entre 
0,30 e 1,00”, não afasta a irregularidade. Ao contrário, 
agrava a situação. A Comissão cometeu, ao fixar esse novo 
índice, irregularidade grave, qual seja, a de ferir o 
princípio da vinculação ao edital, que, nas licitações, é 
absolutamente fundamental (Lei n. 8.666/93, artigos 3º, 
caput,; 43, IV e V; 44 “caput”; 45, § 1º, I; 54, § 1º). A 
Comissão apreciou as propostas de acordo com critério que 
ela própria criou ao arrepio do edital, o que é inaceitável 
e proibido pelos citados artigos 43, IV e V. 
 
 
2.4   Também compromete a atuação administrativa a não 
exigência de garantia adicional, imposta, na hipótese, pelo 
artigo 48, § 2º, da Lei n. 8666/93. 
  A carta de fiança expedida pelo BANCO POTTENCIAL 
e apresentada com os “memoriais” não supre a falta, porque 
expedida em 24-10-07, ao passo que o contrato foi celebrado 
muito antes, em 16-10-06. 
 
 
2.5   As irregularidades acima referidas comprometem 
definitivamente os atos em exame. As demais críticas 
formuladas poderiam ser afastadas, pelos motivos expostos 
pela digna SDG. 
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2.6   Diante do exposto e do que consta dos autos, 
acolhendo manifestações da ilustre Chefia da ATJ e da digna 
SDG, julgo irregulares a licitação e o contrato, e ilegais 
as despesas decorrentes; e voto pela procedência da 
representação processada no TC-27043/026/07 e pela 
improcedência da representação tratada no TC-6798/026/06. 
Aciono o artigo 2º, XV e XXVII, da Lei Complementar 
estadual n. 709/93, ciente este Tribunal, em 60 dias, das 
medidas tomadas. 
 
  Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. 
 
 

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA 
CONSELHEIRO 

 
 


